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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A sociedade empresária Beta S/A, sediada no Município Y do Estado Z, foi autuada por ter deixado de recolher o 
Imposto Sobre Serviços (ISS) sobre as receitas oriundas de sua atividade principal, qual seja, a de locação de veículos 
automotores. 

Cumpre esclarecer que sua atividade é exercida exclusivamente no território do Município Y e não compreende 
qualquer serviço acessório à locação dos veículos. 

Quando da lavratura do Auto de Infração, além do montante principal exigido, também foi lançada multa punitiva 
correspondente a 200% do valor do imposto, além dos respectivos encargos relativos à mora. 

Mesmo após o oferecimento de impugnação e recursos administrativos, o lançamento foi mantido e o débito foi 
inscrito em dívida ativa. Contudo, ao analisar o Auto de Infração, verificou-se que a autoridade fiscal deixou de 
inserir em seu bojo os fundamentos legais indicativos da origem e natureza do crédito. 

A execução fiscal não foi ajuizada até o momento, e a sociedade empresária pretende a ela se antecipar. 

Neste contexto, a sociedade empresária Beta S/A, considerando que pretende obter certidão de regularidade fiscal, 
sem prévio depósito, e, ainda, considerando que já se passaram seis meses da decisão do recurso administrativo, 
procura seu escritório, solicitando a você que sejam adotadas as medidas judiciais cabíveis para afastar a exigência 
fiscal. 

Na qualidade de advogado(a) da sociedade empresária Beta S/A, redija a medida judicial adequada à necessidade 
da sua cliente, com o objetivo de afastar a cobrança perpetrada pelo Município Y. (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Marcos dos Santos, em grave dificuldade financeira, embora tenha entregado a declaração de ajuste anual do 
Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF) no último dia de abril de 2018, não pagou o IR devido, cujo valor era 
de R$ 22.000,00. Em agosto de 2018, o débito foi devidamente inscrito em dívida ativa e, em dezembro do mesmo 
ano, foi proposta a execução fiscal contra ele. Marcos é proprietário apenas do imóvel em que reside, não tendo 
outros bens ou rendas suficientes para o total pagamento da dívida inscrita. 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir.  

A) O referido imóvel responde pelo pagamento desse crédito tributário? (Valor: 0,50) 

B) Se Marcos tivesse um imóvel e um automóvel para lazer, e efetuasse doação do automóvel antes da inscrição 
em dívida ativa (mas após o vencimento do tributo), poderia ser presumida fraudulenta a doação? 
(Valor: 0,75) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

A sociedade empresária ABC Ltda. realizou, em 10/01/2014, fato gerador de um tributo sujeito a lançamento por 
homologação. O prazo final para entrega da declaração e pagamento era 10/02/2014, mas a empresa nem entregou 
a declaração, nem pagou o tributo devido. Em razão disso, o Fisco, em 05/02/2019, realizou lançamento de ofício do 
tributo devido, notificando a contribuinte, em 15/02/2019, para impugnar ou pagar o débito em 30 dias.  

A sociedade empresária, no entanto, nem pagou, nem impugnou administrativamente tal lançamento. O débito é 
inscrito em dívida ativa e, em 10/06/2019, é ajuizada ação de execução fiscal contra ela, com despacho do juiz 
ordenando a citação, em 30/06/2019. 

A sociedade empresária, ao fazer sua defesa em embargos à execução fiscal, alega que o direito de lançar aquele 
crédito tributário já havia sido alcançado pela decadência, pois, nos termos do Art. 150, § 4º, do CTN, aplicável aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, já havia transcorrido mais de cinco anos entre a data do fato 
gerador e o lançamento efetuado pelo Fisco. 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Tem razão a sociedade empresária em sua alegação? (Valor: 0,55) 

B) Caso a sociedade empresária houvesse declarado corretamente o tributo devido em 10/02/2014, mas não 
tivesse efetuado o seu recolhimento, seria possível ajuizar a execução fiscal em 10/06/2019? (Valor: 0,70) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

O Brasil firmou com um país escandinavo, signatário do GATT (Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio), 
um tratado, concedendo isenção de ICMS na importação de alguns produtos deste país estrangeiro, e garantindo 
reciprocidade aos similares nacionais, quando importados pelo país estrangeiro.  

Um Estado-membro da Federação brasileira, já tendo sido o tratado internacional internalizado, não concordou com 
a perda de receita que começou a sofrer como resultado de sua aplicação. Por isso, promulgou uma lei estadual 
revogando a isenção concedida.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Tal isenção de ICMS pode ser concedida mediante tratado em que os Estados-membros da Federação não são 
parte? (Valor: 0,65) 

B) Sendo o ICMS um tributo de competência estadual, lei estadual superveniente pode revogar a isenção 
concedida por um tratado internacional? (Valor: 0,60) 

 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

A autarquia municipal responsável pelo serviço de coleta de lixo envia a Marcos Silva, possuidor em vias de usucapir 
imóvel situado no Município X, carnê de cobrança da taxa de coleta de lixo proveniente de imóveis, por força de 
delegação feita regularmente pelo referido ente municipal.  

Marcos insurge-se contra a cobrança, alegando que somente o Município, na qualidade de ente federado, poderia 
cobrar tributos, bem como o fato de que não seria contribuinte dessa taxa, por ser mero possuidor do imóvel, 
devendo a cobrança ser feita diretamente ao proprietário.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) A autarquia municipal pode realizar a cobrança dessa taxa? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) O mero possuidor pode ser contribuinte dessa taxa? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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